
PROJETO DE LEI Nº.           /2008.

Dispõe sobre transporte ilegal de passageiros no Município de Unaí e dá outra providência.

O PREFEITO  DO MUNICÍPIO DE UNAÍ, Estado de Minas Gerais, no uso da atribuição que lhe confere o art. 96, VII, da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal decreta e ele, em seu nome, sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art.1º Fica vedada a prestação de serviço de transporte coletivo de passageiros, público ou privado, de forma remunerada, sem prévia concessão, permissão ou autorização do Poder Público competente.

§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se ao transporte realizado no território do Município, mesmo que o ponto de partida ou de origem seja em outro Município.

§ 2º Para efeito desta Lei, considera-se:

I – serviço de transporte público: aquele em que o acesso ao veículo é livre a qualquer pessoa, ou que o acesso de um passageiro não impeça o do outro;

II – serviço de transporte coletivo: aquele oferecido a mais de uma pessoa ou grupo de pessoas;

III – serviço de transporte público coletivo: aquele que, devidamente regulamentado pelo Poder Público, é livre a qualquer pessoa ou grupo de pessoas, explorando de forma remunerada, com tarifas fixadas pela autoridade competente e;

IV – serviço de transporte privado coletivo: aquele de acesso restrito, determinado pelo contratante, operado segundo norma contratual.

Art. 2º Constitui fraude a realização, por pessoa física ou jurídica, de serviço de transporte coletivo, público ou privado, de passageiros, para o qual não esteja devidamente autorizado pelo órgão competente.

Parágrafo único. O aliciamento de passageiros, para embarque em veículo não autorizado para a exploração de serviço de transporte público coletivo de passageiros enquadra-se como fraude prevista no caput deste artigo.

Art. 3º Compete à Secretaria Municipal de Serviços Urbanos o cumprimento desta Lei, que, para tanto, poderá delegar atribuições a outras unidades administrativas do Município ou celebrar convênios com outras entidades públicas.

§ 1º Constatada infração a esta Lei, será lavrado Auto de Infração contendo a descrição da infração, do veículo, do proprietário e/ou condutor do veículo e outros elementos que forem pertinentes.

§ 2º O Autuado, no prazo de 10 (dez) dias, poderá apresentar recurso ao Secretário Municipal de Serviços Urbanos, mediante o pagamento prévio das penas pecuniárias.

§ 3º Julgado procedente o recurso, eventuais valores pagos serão devolvidos à pessoa que tiver feito o pagamento.

Art. 4º O descumprimento do disposto no artigo 1° caput combinado com parágrafo 1°, desta Lei, sujeitá-se-á, cumulativamente, o infrator às seguintes sanções, sem prejuízo de outras pertinentes:

I – multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), no caso de cometimento de infração pela primeira vez;

II – desembarque de passageiros, com a devolução do valor da passagem;

III – apreensão do veículo, cuja liberação só ocorrerá após o pagamento das multas, preços públicos e demais encargos, devendo o interessado comprovar a propriedade do veículo e o seu regular licenciamento junto à repartição municipal de trânsito;

§ 1º Em caso de reincidência no prazo de 1 (um) ano, a multa será de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

§ 2º Os valores previstos no inciso I e parágrafo 1° deste artigo serão atualizados com base no IPCA – Índice de Preço  ao Consumidor Amplo – ou outra unidade fiscal que eventualmente o substitua.

§ 3º Para fins de reincidência considera-se o condutor ou o veículo que tenha sido objeto de autuação anterior com base nesta Lei.

Art. 5º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Unaí, 23 de junho de 2008; 64º da Instalação do Município

 VEREADOR EULER BRAGA

1° Secretário

JUSTIFICATIVA

A presente iniciativa visa coibir o transporte ilegal de passageiros no Município de Unaí, haja visto a proliferação deste serviço.

O transporte ilegal de passageiros é uma realidade em todo o país. Este fenômeno causa impactos negativos na economia, como a redução do número de empregos e da arrecadação de impostos, bem como expõe os clientes a constantes riscos de vida.

Sendo assim, este projeto tem também como objetivo garantir a segurança das pessoas e evitar prejuízos à sociedade.

Em face dos argumentos ora lançados, que julgamos de suma relevância para nosso Município, é que pedimos apoio aos nobres Pares desta Casa Legislativa para aprovação do presente Projeto de Lei.

Unaí, 23 de junho de 2008; 64º da Instalação do Município.

 VEREADOR EULER BRAGA

1° Secretário











